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	O município de Carauari vive uma realidade única registrada no Amazonas. Protegido por reservas, terras indígenas e de particulares, possui uma população de 23 mil habitantes que vivem em sua grande maioria da agricultura, do gado e do extrativismo e enfrentam barreiras legais para regularizar suas terras.

Carauari ocupa dois milhões e meio de hectares e 90 por cento dessa área faz parte de um conglomerado de projetos para proteção ambiental. De acordo com o presidente do Iteam, para resolver algumas situações fundiárias será preciso articular acordos e fazer parcerias entre vários órgão e instituições federais e estaduais e também de particulares.

“A situação de Carauari foi evidenciada na primeira reunião realizada, no dia 25 de fevereiro, como preliminar para criação do Fórum da Terra. Dois técnicos do Iteam estão trabalhando no município fazendo vistoria e levantamento sócio-econômico nas localidades escolhidas por eles”, detalha Nunes.

A reunião teve a participação de toda a sociedade civil organizada, reunindo em um só espaço, políticos, associações, trabalhadores rurais, religiosos e sindicatos. “Nesse espaço democrático ficou decidido que inicialmente o trabalho do Iteam de regularização fundiária deveria começar na estrada do Taquara, Taquarazinho I e II e ramal Pé da Terra. Durante 10 dias nossos técnicos trabalham na região. A estimativa é de que 160 famílias sejam beneficiadas nesse primeiro momento”, afirma Nunes.

Para solucionar a situação fundiária dos trabalhadores rurais das reservas extrativista e de desenvolvimento sustentável, Sebastião Nunes, está articulando parcerias com o Incra(já existe um convênio sendo executado), Secretaria de Patrimônio da União - SPU e Conselho de Unidade de Consevação – Ceuc, e assim conceder documentos que dê legitimidade aos trabalhadores rurais.

“Precisamos ampliar as parcerias e envolver cada vez mais municípios. Carauari precisa de regularização das áreas de várzea, onde estão os Planos de Manejo e na reserva de Uacari, com projetos de desenvolvimento sustentável. Iremos trabalhar também nas áreas federais que contemplam reservas extrativistas, mas nossos olhos estão voltados para áreas de particulares, que detém pelo menos 31% de todo o município”, explica Nunes.

Busca por espaço

Dos dois milhões e meio de hectares de Carauari, 704 mil são Terras Indígenas do Biá, 632 mil hectares pertencem a Reserva de Desenvolvimento Sustentável de Uacari, 253 mil hectares é da Reserva Extrativista do Médio Juruá, 49 mil são terras da Floresta Nacional e 911 mil hectares é de propriedade da Associação do Profissionais Liberais Universitários do Brasil – Aplub, uma das dez maiores empresas de previdência privada do país. “Vamos analisar caso a caso das áreas particulares e fazer a regularização de quem já trabalha dentro das reservas”, avisa o presidente do Iteam.

De acordo com o presidente da Associação das movelarias e extratores de madeira de Carauari, Carlos Magalhães, não existe conflitos de terras no município e essa é a primeira vez que um órgão Estadual vem para fazer regularização fundiária. “Nosso município tem 89 anos e agora estamos prestem a ser donos de nossa própria terra. Estamos sitiados e por isso é tão importante a presença do Estado na região. Pela primeira vez vemos um órgão realmente interessado em nos ajudar”, comemora Magalhães. 

Existem hoje em Carauari 28 planos de manejo, 10 movelarias e mais de dois mil agricultores cadastrados na associação.

“Precisamos regularizar as famílias que estão nas áreas de várzea e que trabalham com plano de manejo. Hoje nossa madeira é retirada através dos rios e isso significa que só podemos trabalhar na época da cheia, quando é possível transportar as árvores pelos rios”, detalha Magalhães.

Os programas foram implantados pelo governo do Estado via programa Zona Franca Verde e recebem assistência técnica do Projeto Floresta Viva, iniciado em 2006 com recursos da União Européia.


